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O
vínculo entre a distribuição da atividade econômica
no território e o desenvolvimento social tem pre o c u-
pado vários pesquisadores e governantes, sejam eles
da esfera federal ou estadual. No entrave à melho-
ria das condições de vida da população brasileira,

fatores relacionados às específicas formas de organização da ativi-
dade econômica no território foram considerados um obstáculo
fundamental à redução das desigualdades e ao aumento do bem
estar. Nos últimos anos, a desigualdade regional tornou-se um
tema nacional e internacional (1-3).
As economias modernas têm se baseado numa intensa divisão do
trabalho que segmentou a produção em múltiplos setores de ati-
vidade. Agricultura, indústria e serviços representam uma divisão
convencional de atividades econômicas, embora a classificação
prática de uma atividade nesse tripé possa ser questionada. No-
tadamente no caso da economia brasileira, desde o final dos anos
1990, apesar do comentado aumento da participação do setor de
serviços, a atividade industrial ainda representa o elemento-chave
do dinamismo econômico nacional e regional. Em diferentes con-
textos territoriais (municípios, estados ou regiões) a ausência da
atividade industrial pode representar um obstáculo ao desenvolvi-
mento, daí o interesse das políticas públicas no estímulo à descen-
tralização dos investimentos públicos e privados. Tais políticas
foram consubstanciadas no papel ativo do Estado brasileiro na in-
tegração econômica do território nacional. Talvez a criação de
Brasília seja a sua mais forte expressão.
A relativa homogeneização do espaço possibilitou a exploração de
recursos naturais do solo e subsolo nacional e o surgimento de no-
vas centralidades urbanas sub-nacionais capazes de atrair impor-
tantes atividades industriais e de estruturar redes urbanas regio-
nais. O fenômeno da metropolização de algumas cidades –
especialmente de algumas capitais estaduais – é parte desse proces-
so de dispersão seletiva da indústria, que foi denominada de “des-
centralização polarizada” devido à sua ainda limitada e restrita dis-
persão no território (4, 5).
Em suma, a dinâmica espacial resultante da industrialização brasi-
leira confirmou, por um lado, as teorias do desenvolvimento desi-
gual, mas refletiu, por outro lado, a geopolítica da integração
nacional. Dessa forma, a distribuição da indústria brasileira é con-
centrada, pela força hegemônica de São Paulo e seu entorno regio-
nal, mas existem pólos subnacionais que são forças efetivas de
atração de investimentos industriais e centros irradiadores da
industrialização para suas periferias mais imediatas. Pode-se dizer

que o pólo nacional de São Paulo e os pólos sub-nacionais são os
centros dinâmicos da indústria no território nacional.

ORGANIZAÇÃO TERRITORIAL DA INDÚSTRIA Nas ciências sociais
aplicadas as pesquisas utilizam intensamente ferramentas de geo-
processamento e métodos estatísticos e matemáticos específicos
para avaliar a localização e organização social da população. Em
economia regional, onde um dos temas de estudo é a distribuição
da atividade econômica no território, esses instrumentos são utili-
zados na construção de indicadores de concentração, no mapea-
mento e no teste de hipóteses referentes aos padrões de aglomera-
ção sócio-econômicas, em particular da localização industrial
(6-8). No Brasil, um recente trabalho utilizou essas ferramentas na
apreciação da organização territorial da indústria brasileira (9) e
suas principais conclusões podem ser assim sumarizadas:
a. Foram identificadas 15 aglomerações industriais espaciais for-
madas por apenas 254 municípios (4,61% do total) e sua distri-
buição geográfica é restrita a algumas áreas metropolitanas e pólos
industriais especializados de médio porte, quase todos concentra-
dos no Sul e Sudeste.
b. Essas 15 aglomerações concentram 75% do produto industrial
do país e a quase totalidade do produto das firmas inovadoras,
exportadoras e intensivas em escala.
c. As aglomerações industriais locais e enclaves industriais que,
por sua vez, são conjuntos de municípios com atividade industrial
significativa, mas de menor escala e com alguma conexão econô-
mica com municípios vizinhos, possuem menor participação no
produto industrial (6%).
d. A grande maioria desses enclaves possui poucas condições mate-
riais, de acumulação de capital e renda nacional para promovem
uma maior integração produtiva regional. O meio técnico-cientí-
fico do seu entorno é inapropriado à dispersão industrial e suas
economias locais são de pequena escala.
A figura 1 apresenta um mapa da presença de firmas industriais com
mais de 30 empregados no Brasil para o ano de 2000. É visível a
concentração no Sul e no Sudeste, comparativamente aos vazios e il-
has industriais das regiões Centro - Oeste, No rte e No rd e s t e .

CAPITAL NACIONAL E ESTRANGEIRO Um aspecto menos analisado
s o b re a distribuição territorial da indústria no Brasil diz respeito às
assimétricas localizações dos capitais estrangeiro e nacional. Na
medida que o processo de globalização e internacionalização das
e m p resas aumenta a participação do capital estrangeiro na indús-
tria brasileira, amplia-se sua importância como determinante do
d e s e n volvimento econômico nacional e, também, regional. Ao
mesmo tempo, a integração regional do Brasil com outros países da
América Latina realça a necessidade de uma apreciação mais deta-
lhada das estratégias e preferências espaciais desses diversos capitais.
No que concerne à distribuição espacial das empresas industriais
estrangeiras e nacionais no ano 2000, 67% do produto industrial
(VTI) ocorre na indústria de capital nacional e cerca de 33% na
indústria estrangeira (3). Há uma notória concentração da indús-
tria de capital estrangeiro na região Sudeste, especialmente no

4 2

T E R R I T Ó R I O S /A R T I G O S



estado de São Paulo (58% do produto das firmas estrangeiras) e,
mais especificamente, na região metropolitana de São Paulo (27%
do produto das firmas estrangeiras) (10).
Ou t ros re c o rtes regionais mostram características bastante hetero-
gêneas da participação da indústria estrangeira. Contudo, há um
aspecto comum: em todas elas o peso re l a t i vo do capital nacional é
s e m p re superior àquele registrado para o estado de São Pa u l o. A
única exceção re l e vante é o estado do Amazonas, um resultado das
atividades industriais na Zona Franca de Manaus; e no Amapá e
Maranhão a concentração da indústria estrangeira é re l a t i va m e n t e
e l e vada, mas seu peso absoluto no produto nacional é modesto.
Po rtanto, pode-se afirmar que a região metropolitana de São Pa u l o
é a aglomeração industrial mais internacionalizada do Br a s i l .
A tabela 1 apresenta alguns indicadores da presença da indústria
nacional e estrangeira para o ano de 2000. É interessante notar a
p resença da indústria estrangeira em um pequeno número de muni-
cípios – 549 – com elevada renda per capita, mercados de traba-
lho mais qualificados e com melhor infra-estrutura urbana. Essas
relações são ainda mais fortes no caso da presença de empre s a s
estrangeiras, pois essas são ainda mais seletivas e re s t r i t i vas na sua
localização industrial (11). Sa l vo raras exceções localizadas, as aglo-
merações específicas de empresas estrangeiras estão contidas nas
aglomerações industriais espaciais, especialmente a das grandes áre a s
m e t ropolitanas do país. Juntamente com as empresas nacionais ino-
vadoras, essas empresas constituem o núcleo industrial mais dinâ-
mico que lidera o crescimento econômico nacional e regional.

I N OVAÇÃO E LO CA L I ZAÇÃO INDUST R I A L Um aspecto re l e vante da
localização das firmas diz respeito à sua capacidade de inovação e
d i f e renciação de produtos e processos; um dos principais determi-
nantes da competitividade industrial no mercado externo. Po rt a n t o ,
uma pergunta seria: existiria um padrão de concentração das firmas
de acordo com sua capacidade de inovação e os atributos do espaço
geográfico brasileiro? Nos estudos sobre a dispersão territorial de fir-
mas por critérios de inovação (12), uma conclusão re c o r rente foi a
e l e vada associação territorial das firmas que inovam e difere n c i a m
p rodutos e processos, ambas exportadoras (firmas A e B). As firmas
que não diferenciam produtos ou processo, que possuem menor
p rodutividade e que não exportam (firmas C) possuem pouca par-
ticipação nos espaços econômicos mais virt u o s o s.
As grandes aglomerações industriais estão invariavelmente ocupa-
das por firmas inovadoras; aquelas consideradas líderes da indús-
tria em termos de crescimento, escala e competitividade interna-
cional. Pode-se mesmo afirmar que nas concentrações de firmas
inovadoras, as firmas não-inovadoras são induzidas a uma locali-
zação em espaços mais pobres e com menor capacitação tecnoló-
gica. Esse é um caso clássico de segregação econômica e de cons-
tituição de uma dualidade espacial complementar.

POLÍTICA INDUSTRIAL E REGIONAL O perfil da propriedade do capi-
tal e da capacitação tecnológica permite algumas considerações sobre
políticas públicas para o desenvolvimento regional e industrial. Po r
e xemplo, pode-se dizer que o processo de desenvolvimento re g i o n a l

teria nas firmas nacionais os agentes mais sensíveis à ocupação terri-
torial. De n t re as empresas nacionais, aquelas pouco intensivas em
tecnologia e voltadas para o mercado doméstico seriam as primeiras
a ocuparem novos espaços econômicos. Em seguida ter-se-ia empre-
sas exportadoras nacionais com produtos homogêneos e seguidas de
p e rto por suas congêneres estrangeiras. Quanto às empresas de alta
tecnologia, sejam elas estrangeiras ou nacionais, estas seriam as mais
reticentes à dispersão espacial. Po rtanto, políticas de desenvo l v i m e n-
to regional centradas na atração de empresas de alta tecnologia
seriam as mais custosas. Valeriam, então, propostas de “industrializa-
ção pro g re s s i va” lideradas, inicialmente, por empresas nacionais de
baixa tecnologia e acompanhadas de perto por suas similares estran-
geiras. As empresas inovadoras seriam as últimas a dar suporte à
c o n s t rução de novos espaços industriais (13).
As políticas industrial e regional já apresentam, na sua própria con-
cepção, objetivos, instrumentos e atores sociais diferenciados. A
política industrial foca a firma e/ou setor pro d u t i vo, enquanto que
a unidade de planejamento da política regional é o território. A
p a rtir da análise das aglomerações industriais é possível ilustrar
potenciais conflitos e complementaridades entre essas duas políti-
cas quando implementadas em um espaço econômico hetero g ê n e o
e fragmentado como o brasileiro.
Por exemplo, a política industrial per se privilegia a maior eficiên-
cia produtiva e competitividade das firmas, o que tenderia a refor-
çar as localidades com maiores externalidades positivas. Entretan-
to, é certo que essas localidades teriam, também, as maiores
deseconomias de aglomeração (degradação ambiental, aluguéis
dispendiosos, sobre-utilização dos sistemas de transporte, etc).
Caberia a uma política de desenvolvimento regional indicar quais
localidades teriam essas externalidades negativas minimizadas. Os
estudos urbano-regionais detectariam as aglomerações industriais
consolidadas e dinâmicas onde ocorreriam os mais fortes efeitos
de transbordamento através da interação entre firmas. Uma polí-
tica industrial que não observasse essa espacialização dos efeitos de
transbordamentos não exploraria essas complementaridades posi-
tivas e não minimizaria as deseconomias de aglomeração.
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Já no caso da política regional, esta deve estar voltada para o de-
senvolvimento menos desigual do território nacional e deve privi-
legiar regiões excluídas das vantagens de retornos crescentes espa-
ciais, ou seja, as regiões periféricas. Para desenvolver essas regiões,
as políticas regionais deveriam criar condições de produção que
estivessem em sincronia com a política industrial. Caberia à polí-
tica regional selecionar, dentre as firmas ou indústrias privilegia-
das pela política industrial, aquelas que estivessem mais adequadas
às particularidades regionais. Como já observado por muitos, a
instalação de firmas (ou mesmo grupo de firmas) em algumas
regiões pode gerar fortes reações negativas, tais como deslocamen-
to populacional e degradação do meio-ambiente, e não criar efei-
tos transbordamentos e encadeamentos que estão na base de um
desenvolvimento regional sustentável (12).
Portanto, devido à fragmentação espacial da produção industrial,
a ausência de coordenação entre políticas industriais e de desen-
volvimento regional pode criar conflitos políticos e econômicos,
assim ambas podem ter suas eficiências reduzidas e sinergias posi-
tivas podem não ser exploradas. Além do mais, a ausência de uma
articulação entre essas e outras políticas federais e estaduais abriria
espaço para fracassadas e dispendiosas experiências de atração de
investimentos descentralizadas, como as conhecidas e declaradas
guerras fiscais entre entes federativos.
Até que ponto é possível uma conciliação entre objetivos, instru-
mentos e atores sociais dessas políticas públicas? Um trabalho
recente (13) aponta três linhas de ação que corresponderiam aos
pontos de interseção da política industrial com a política re g i o n a l
para o caso brasileiro :
a. Uma política de promoção industrial e integração produtiva
metropolitana das aglomerações industriais menos desenvolvidas.
Os objetivos seriam incentivar a interação e cooperação das firmas
estabelecidas para o aumento de sua capacidade inovadora e
exportadora e integrar novas localidades vizinhas à base produtiva
metropolitana. Para tanto, melhorias na infra-estrutura física do
território, especialmente transportes, qualificação da mão-de-obra
e infra-estrutura urbana seriam necessárias.
b. Uma política de desenvolvimento regional de aglomerações in-
dustriais potenciais, buscando construir complementaridades pro-
d u t i vas a partir de arranjos pro d u t i vos locais bem sucedidos, mas
re l a t i vamente desarticulados no território. Os objetivos seriam
transformar os arranjos pro d u t i vos locais em aglomerações indus-
triais. A criação de cooperativas locais para desenvolvimento tecno-
lógico, produção e crédito seriam algumas medidas pro p o s t a s .
c. Uma política de desenvolvimento local de áreas no entorno de
aglomerações industriais locais isoladas no território, os chamados
En c l a ves Industriais. Os objetivos seriam reduzir a segmentação
territorial local com provimento de infra-estrutura física básica, co-
mo saneamento, sistema viário urbano e habitação.
Essas três linhas de ação teriam que ser instrumentalizadas nas duas
principais políticas públicas federais para o setor pro d u t i vo, ou se-
ja, a Política Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior e a
Política Nacional de De s e n volvimento Regional. Seria a interação
necessária entre as competências da firma e do território (14).
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